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(ref. TC-024423.989.19-3 e TC-024647.989.19-3) 

 
Recorrente: Prefeitura Municipal de Ferraz de 
Vasconcelos. 
Assunto: Contrato entre a Prefeitura Municipal de Ferraz 
de Vasconcelos e MCN – Construtora Administração e 
Incorporação de Imóveis Ltda., objetivando a construção 
da EMEI “Pedro Paulo Paulino”, no valor de 
R$2.608.766,98. 
Responsáveis: Acir Filló dos Santos e Priscila Conceição 
Gambale Vieira Matos (Prefeitos). 
Em Julgamento: Recurso Ordinário interposto contra 
acórdão da E. Segunda Câmara, publicado no DOE-
TCESP de 12/05/25, que julgou irregulares a licitação, o 
contrato e a execução contratual, acionando o disposto no 
artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 
709/93 e aplicando multa no valor de 300 UFESPs ao 
responsável Acir Filló dos Santos, nos termos do artigo 
104, inciso II, do mesmo Diploma Legal. 
Advogados: Edson Paulo Lopes dos Santos (OAB/SP nº 
515.900), Luis Felipe Leite de Araújo (OAB/SP nº 530.249), 
Fernanda Besagio Ruiz Ramos (OAB/SP nº 260.746), 
Leonardo Saar Melo (OAB/SP nº 429.847), Luiz Felipe 
Soares Freire (OAB/SP nº 476.968), Thiago Resende Lima 
Castro e Barbosa (OAB/SP nº 477.395) e Gustavo 
Nascimento de Oliveira (OAB/SP nº 479.813). 
Procurador de Contas: Thiago Pinheiro Lima. 
Fiscalização atual: GDF-7. 
 
RECURSO ORDINÁRIO. CONTRATO. IRREGULARIDADE. MULTA 
SANCIONATÓRIA EM FACE DO GESTOR. ARTIGO 104, II, DA LEI 
COMPLEMENTAR Nº 709/93. CARÁTER NÃO RESSARCITÓRIO. 
DESCARACTERIZADA A HIPÓTESE CONTEMPLADA NO TEMA 
DE REPERCUSSÃO GERAL Nº 642. DESTINAÇÃO DA 
PENALIDADE AOS COFRES ESTADUAIS. DELIBERAÇÃO SEI Nº 
009059/2022-87. CONHECIMENTO. NÃO PROVIMENTO. 

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

ACORDA o E. Plenário do Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo, em sessão de 4 de fevereiro de 2026, pelo voto dos Conselheiros 

Renato Martins Costa, Relator, Dimas Ramalho, Marco Aurélio Bertaiolli, 

Maxwell Borges de Moura Vieira, Wagner de Campos Rosário e Carlos Cezar, 

na conformidade das correspondentes notas taquigráficas, preliminarmente, 

conhecer do Recurso Ordinário e, quanto ao mérito, considerando que os 
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argumentos oferecidos pelo recorrente não modificaram a situação processual, 

negar-lhe provimento, mantendo-se, integralmente, os termos da r. decisão 

recorrida. 

Presente na sessão a Procuradora-Geral do Ministério 

Público de Contas Letícia Formoso Delsin Matuck Feres. 

Os autos estão disponíveis, mediante regular 

cadastramento, no Sistema de Processo Eletrônico – e-TCESP, na página 

www.tce.sp.gov.br. 

Publique-se. 

São Paulo, 25 de março de 2026. 
 
 
CRISTIANA DE CASTRO MORAES                                                              PRESIDENTE 
 
 
RENATO MARTINS COSTA                                                               RELATOR 
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